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ACÓRDÃO - AC00 - 191/2025 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/5159/2022 
PROTOCOLO :  2166864 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO CONTAS ANUAIS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INOCÊNCIA 
JURISDICIONADOS  :  1. ANA LÚCIA GUEDES DA SILVA 

 2. GELSON PIMENTA DOS SANTOS 
RELATOR  :  CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO. IMPROPRIEDADE. TRANSPARÊNCIA 
PARCIAL. AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO DA SAÚDE 
E A AVALIAÇÃO PELO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE NO PORTAL DE 
TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO. CONTAS REGULARES COM RESSALVA. QUI-
TAÇÃO. RECOMENDAÇÃO. 

É declarada a regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de gestão, nos 
termos do art. 21, II, c/c o art. 59, II, da LCE n. 160/2012 c/c o art. 17, II, “a”, 4, do 
Regimento Interno TCE/MS, e dada a quitação aos ordenadores de despesas, com a 
formulação da recomendação cabível. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 1ª Sessão Ordinária Virtual do 
Tribunal Pleno, realizada de 24 a 27 de fevereiro de 2025, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, julgar a Prestação 
de Contas do Fundo Municipal de Saúde de Inocência/MS, exercício financeiro de 
2021, de responsabilidade da Sra. Ana Lúcia Guedes da Silva e do Sr. Gelson 
Pimenta dos Santos, ambos Secretários Municipais de Saúde, como contas 
regulares com ressalva, nos termos do art. 21, II c/c o art. 59, II, da Lei Complementar 
nº 160/2012, c/c o art. 17, II, “a”, 4, do Regimento Interno TCE/MS, pelas razões 
expostas no relatório-voto; dar quitação aos Ordenadores de Despesa, Sra. Ana 
Lúcia Guedes da Silva, e Sr. Gelson Pimenta dos Santos para efeitos do art. 59, 
§1º, I, da Lei Complementar TCE/MS nº 160/2012; expedir a recomendação para que 
os ordenadores de despesas atuais adotem providências no sentido de que as falhas 
detectadas nestes autos sejam devidamente corrigidas, e, a prevenir ocorrência futura 
de impropriedades semelhantes ou assemelhadas, segundo o art. 59, § 1º, II, da Lei 
Complementar nº 160/2012, conforme o item 2.1 deste relatório; e intimar do 
resultado do julgamento o interessado, nos termos do art. 50, I, da Lei Complementar 
nº 160/2012 c/c o art. 99 do Regimento Interno TCE/MS. 

Campo Grande, 27 de fevereiro de 2025. 

Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira - Relator 

(Ato Convocatório n. 01/2023)  
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira – Relator 

 

1. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a análise da Prestação de Contas de Gestão 
do Fundo Municipal de Saúde de Inocência/MS, correspondente ao exercício 
financeiro de 2021, de responsabilidade da Sra. Ana Lúcia Guedes da Silva, 
Secretária Municipal de Saúde e Ordenadora de Despesa (período de 22/04/2021 a 
31/12/2021) e Sr. Gelson Pimenta dos Santos, Secretário Municipal de Saúde 
(período 04/01/2021 a 21/04/2021). 

A princípio, a Divisão de Fiscalização, após a análise dos documentos acostados 
nos autos, apontou a existência de alguns achados (peça 46). 

O Ministério Público de Contas, opinou pela irregularidade das contas, com apli-
cação de multa e recomendação ao gestor, conforme Parecer PAR - 1ª PRC - 
11324/2023 (peça 48). 

Em virtude dos achados apontados, os gestores foram regularmente intimados 
por determinação do Conselheiro Relator (peças 49-54), e se manifestaram nos autos 
com documentos e justificativas (peças 66-68, 70-72, 74-76, 78-80 e 82-84), que fo-
ram objeto de reanálise. 

A Divisão de Fiscalização, por meio da Análise Conclusiva ANA - DFCGG/CCM 
- 4944/2024 (peça 86), concluiu que esta prestação de contas está em conformidade 
com os critérios aplicados. 

Por fim, o Ministério Público de Contas, opinou pela regularidade com ressalva 
das contas e recomendação aos gestores, conforme Parecer PAR - 7ª PRC - 
9361/2024 (peça 89). 

 

É o relatório. 

  

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira – Relator 

 

2. DAS RAZÕES DO VOTO 

Vieram os autos conclusos a este Relator, contendo o relatório da Divisão de 
Fiscalização e o parecer do Ministério Público de Contas sobre a prestação de contas, 
consoante dispõe o Estatuto Regimental. 
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De acordo ainda com a prerrogativa conferida a esta Corte, outros documentos 
e informações foram solicitados durante a instrução processual, haja vista a necessi-
dade de esclarecimento e comprovação para alguns aspectos levantados pelo Corpo 
Técnico. 

O Gestor manifestou-se com documentos e justificativas, no entanto, nem todas 
as impropriedades foram sanadas na sua integralidade, mas podem ser consideradas 
regulares com ressalva, seguimos ao exame deste ponto: 

 

2.1 - Referente a Transparência Ativa, a Divisão de Fiscalização constatou a 
ausência da publicação no Portal da Transparência da comprovação do cumprimento 
da Lei Complementar n. 141/2012; do Relatório de Gestão do SUS; e da avaliação do 
Conselho de Saúde sobre a gestão do SUS no âmbito do respectivo ente da Federa-
ção, em atendimento ao art. 31 da Lei Federal n. 141/2012 (fl. 651). 

O gestor, em sua defesa, esclareceu que os documentos referentes a transpa-
rência e visibilidade da gestão da saúde estão disponibilizados no Portal Transparên-
cia do Município, podendo serem consultados através do link: https://web.qualitysiste-
mas.com.br/balanco_anual/municipio_de_inocencia (fls. 682-683). 

Em sede de reanálise (fls. 769-770), a Divisão de Fiscalização, em consulta ao 
portal da transparência do município, evidenciou que permaneceu o apontamento, 
tendo em vista que não consta publicação do Relatório de Gestão da Saúde e a ava-
liação pelo conselho municipal de saúde. Pontuou tratar-se de uma obrigação da Pre-
feitura Municipal, opinando pela ressalva do item. 

Desse modo, verifica-se que a ausência de transparência afronta a legislação 
pertinente, conforme parecer do Ministério Público de Contas (fls. 775-776). Entre-
tanto, esta relatoria acompanha o entendimento desta Corte de Contas, que já se ma-
nifestou em temas análogos pela recomendação, como segue em exemplo: 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE – IDENTIFICAÇÃO DE FALHAS – REMESSA 
INTEMPESTIVA DOS BALANCETES MENSAIS AO SICOM – NECESSIDADE DE 
APRIMORAR O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO – 
NECESSIDADE DO PROVIMENTO DO CARGO DE CONTROLADOR INTERNO 
POR SERVIDOR EFETIVO – NECESSIDADE DE APERFEIÇOAMENTO DO 
PARECER DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO – CONTAS REGULARES 
COM RESSALVA – RECOMENDAÇÃO – QUITAÇÃO. É declarada a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anuais de gestão, nos termos do art. 59, II, 
da Lei Complementar n. 160/2012, diante da remessa intempestiva dos 
balancetes mensais ao SICOM, da necessidade de aprimorar o Portal da 
Transparência do Município, e da necessidade do provimento do cargo de 
controlador interno por servidor efetivo e aperfeiçoamento do parecer da unidade 
de controle interno, as quais resultam na recomendação cabível. (TCE-MS – 
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CONTAS DE GESTÃO: Acórdão - AC00 - 1337/2023, de 01/11/2023, Relator: 
Leandro Lobo Ribeiro Pimentel). 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE – REMESSA INTEMPESTIVA DOS BALANCETES 
MENSAIS AO SICOM – INSTRUMENTO ESPECÍFICO DENOMINADO 
APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – AUSÊNCIA DE 
TRANSPARÊNCIA ATIVA – PRECEDENTES – DIVERGÊNCIA DE VALORES 
NOS REPASSES À SAÚDE – JUSTIFICATIVA DO GESTOR – NECESSIDADE 
DE NOTA EXPLICATIVA COM DETALHAMENTO DE VALORES QUE 
EVENTUALMENTE DEREM CAUSA À INCONSISTÊNCIAS – CONTAS 
REGULARES COM RESSALVA – RECOMENDAÇÃO. 1. A transparência ativa é 
de suma importância para controle social e o próprio controle interno, além de ser 
uma obrigação legal, sendo indispensável à democracia e dever das gestões. 
Contudo, considerando os precedentes desta Corte, emite-se a recomendação 
acerca da ausência de transparência ativa, no sentido de que as futuras gestões 
passem a publicar e cumprir efetivamente o disposto na Lei Federal 141/2012 e 
na Lei Complementar Federal 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal. (TCE-
MS – CONTAS DE GESTÃO: Acórdão - AC00 - 1095/2023, de 05/10/2023, 
Relatora: Patrícia Sarmento dos Santos). 

 

Assim, conclui-se pela ressalva com recomendação no sentido de que as futuras 
gestões passem a publicar e cumprir efetivamente o disposto no artigo art. 31 da Lei 
Federal nº 141/2012, sob pena de incidir em infração. 

Ademais, a Divisão de Fiscalização também constatou que a gestão do Fundo 
Municipal de Saúde aplicou 26,14% dos recursos em ações e serviços públicos em 
saúde – ASPS, indicando que o município cumpriu o limite mínimo constitucional pre-
visto para a Saúde (fl. 649). 

Por fim, na esfera contábil, os registros examinados podem ser considerados em 
sintonia com os princípios aplicados à contabilidade pública, inclusive, com relação 
aos resultados apurados ao final do exercício, os quais se apresentam devidamente 
conciliados nos diversos Demonstrativos e Anexos que compõem a Prestação de 
Contas. 

 

3. DISPOSITIVO 

Diante do exposto, consubstanciado na análise da Divisão de Fiscalização e no 
parecer do Ministério Público de Contas, VOTO: 

I.  Pelo julgamento da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde de 
Inocência/MS, exercício financeiro de 2021, de responsabilidade da Sra. Ana Lúcia 
Guedes da Silva e do Sr. Gelson Pimenta dos Santos, ambos Secretários 
Municipais de Saúde, como CONTAS REGULARES com RESSALVA, nos termos do 
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art. 21, inciso II c/c o artigo 59, inciso II, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o artigo 
17, inciso II, “a”, 4, do Regimento Interno TCE/MS, pelas razões expostas no relatório-
voto;  

II. Pela QUITAÇÃO aos Ordenadores de Despesa, Sra. Ana Lúcia Guedes da 
Silva, CPF 002.014.461-03 e Sr. Gelson Pimenta dos Santos CPF 444.989.421-91 
para efeitos do art. 59, §1º, I, da Lei Complementar TCE/MS nº 160/2012; 

III. Pela RECOMENDAÇÃO para que os ordenadores de despesas atuais 
adotem providências no sentido de que as falhas detectadas nestes autos sejam 
devidamente corrigidas, e, a prevenir ocorrência futura de impropriedades 
semelhantes ou assemelhadas, segundo o art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar nº 
160/2012, conforme o item 2.1 deste relatório; 

IV. Pela INTIMAÇÃO do resultado do julgamento ao interessado, nos termos do 
art. 50, inciso I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 99, do Regimento 
Interno TCE/MS. 

 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi por unanimidade, firmada nos termos do voto 
do Relator, pela regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de gestão, 
pela quitação aos responsáveis e pela recomendação aos ordenadores de despesas 
atuais. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Jerson Domingos, 
Marcio Campos Monteiro, e os Exmos. Srs. Conselheiros Substitutos Patrícia 
Sarmento dos Santos e Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 27 de fevereiro de 2025. 

 

 

Conselheiro Substituto CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

Relator (Ato Convocatório n. 01/2023) 

LBS / MRMAM   


